
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570227 - SE (2024/0050536-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE FABIO OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. FORMALIDADES. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 
que negou provimento a recurso especial, mantendo a validade 
da representação da vítima em crime de estelionato, com base 
no registro de boletim de ocorrência e declarações prestadas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o registro de 
boletim de ocorrência e as declarações da vítima são suficientes 
para configurar a representação exigida como condição de 
procedibilidade no crime de estelionato, conforme o § 5º do art. 
171 do Código Penal.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte entende que a representação nos 
crimes de ação penal pública condicionada não exige 
formalidades específicas, podendo ser depreendida do boletim 
de ocorrência e de declarações prestadas.
4. A decisão monocrática está em consonância com precedentes 
que consideram suficiente o registro de boletim de ocorrência 
para demonstrar o interesse da vítima na persecução penal.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via 
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A representação da vítima em crime de 
estelionato não exige formalidades especiais, sendo suficiente o 
registro de boletim de ocorrência. 2. A reanálise de provas é 
inviável na via especial." 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º; 
CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp 
1.912.568/SP, Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 20.04.2021; STJ, AgRg no HC 767.286/SP, Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE FABIO OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. FORMALIDADES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 
que negou provimento a recurso especial, mantendo a validade 
da representação da vítima em crime de estelionato, com base 
no registro de boletim de ocorrência e declarações prestadas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o registro de 
boletim de ocorrência e as declarações da vítima são suficientes 
para configurar a representação exigida como condição de 
procedibilidade no crime de estelionato, conforme o § 5º do art. 
171 do Código Penal.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte entende que a representação nos 
crimes de ação penal pública condicionada não exige 
formalidades específicas, podendo ser depreendida do boletim 
de ocorrência e de declarações prestadas.

4. A decisão monocrática está em consonância com precedentes 
que consideram suficiente o registro de boletim de ocorrência 
para demonstrar o interesse da vítima na persecução penal.

5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via 
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A representação da vítima em crime de 
estelionato não exige formalidades especiais, sendo suficiente o 
registro de boletim de ocorrência. 2. A reanálise de provas é 
inviável na via especial." 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º; 
CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp 
1.912.568/SP, Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 20.04.2021; STJ, AgRg no HC 767.286/SP, Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27.05.2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 522-523).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão de minha relatoria, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos (e-STJ, fls. 527-529):

"O agravo em recurso especial é tempestivo e preenche os demais 
requisitos de admissibilidade.

No recurso especial, a defesa alega faltar condição de procedibilidade 
para o exercício da ação penal, não suprindo tal requisito o boletim de 
ocorrência.

Acerca da controvérsia, o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe 
decidiu da seguinte forma:

Argui a Defesa, prejudicialmente, o reconhecimento da 
decadência, sob alegação de que a vítima não exerceu seu 
direito de representação na ação conforme novo regramento do 
artigo 171 do Código Penal. A Lei nº 13.964/2019, conhecida 
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como Pacote Anticrime, acrescentou o § 5º ao artigo 171 do 
Código Penal e passou a exigir a representação do ofendido 
como condição de procedibilidade nas ações penais decorrentes 
de crime de estelionato, salvo nas hipóteses previstas nos 
incisos I a IV (quando a vítima for a Administração Pública direta 
ou indireta, criança ou adolescente, pessoa com deficiência 
mental, maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz).

A supracitada norma que inovou sobre a “ação penal” em 
testilha tem natureza de norma híbrida, ou seja, é norma de 
direito processual penal que, no entanto, também apresenta 
efeitos materiais. Assim, tais normas recebem o mesmo 
tratamento das normas penais, qual seja, retroage para 
beneficiar o réu, nos termos dos artigos 5º, inciso XL da 
Constituição Federal e 2º do Código Penal. A dúvida reside na 
extensão dessa retroatividade. O Supremo Tribunal Federal 
entende que a natureza da ação penal condicionada à 
representação da vítima aplica-se aos processos em 
andamento, mesmo após o oferecimento da denúncia, desde 
que antes do trânsito em julgado: [...]

Desse modo, ainda considerando que a denúncia na presente 
demanda ocorreu após a vigência do § 5º do artigo 171 do 
Código Penal, resta incontroverso que a representação da vítima 
ficou inequívoca com o registro do boletim de ocorrência, o 
termo de declarações e a apresentação de outros documentos 
na fase inquisitiva, tais como: o Sistema Único de Benefícios 
DATAPREV, saldos e comprovante de depósito e resenha 
processual. Nessa senda, depreende-se da documentação 
encartada no inquérito policial, em 14/03/2018, que a ofendida 
procurou a autoridade policial com fim de apurar a 
responsabilidade penal do acusado que teria induzido-a a erro e 
realizado saques indevidos em sua conta corrente.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a representação, 
nos crimes de ação penal pública condicionada, prescinde de 
formalidades. Dessa forma, pode ser depreendida do boletim de 
ocorrência e de declarações prestadas em juízo (AgRg no R Esp 
1.912.568/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 20/4/2021, D Je 30/4/2021)" (AgRg no RHC n. 168.517/PR, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, D Je de 10/10/2022)" (AgRg no HC n. 916.692/RJ, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, D Je 
de 14/8/2024).

Ainda: (...) 

Entender que os documentos existentes nos autos são insuficientes 
para demonstrar o inequívoco interesse da vítima na persecução penal 
reclamaria, necessariamente, o reexame da prova, incabível na via 
especial (Súmula n. 7/STJ).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTELIONATO (ART.171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). REGISTRO 
DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA. REPRESENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FORMALIDADES. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A 
Lei n. 13.964/2019 incluiu o §5º no artigo 171 do Código Penal, 
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passando a considerar o crime de estelionato, em regra, de ação penal 
pública condicionada à representação do ofendido. 2. Ocorre que, na 
hipótese dos autos, a mencionada condição específica de 
procedibilidade, que não exige maiores formalidades, está 
suficientemente demonstrada com o registro do boletim de 
ocorrência e com as firmes declarações da vítima no sentido de 
processar os ora agravantes. Precedentes. 3. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no HC n. 767.286/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, D Je de 12/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE 
FORMALIDADE ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O acórdão atacado está de acordo com a jurisprudência desta 
Corte que não exige formalidade especial para a representação, 
sendo suficiente o registro de Boletim de Ocorrência na Delegacia 
de Polícia. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 
191.790/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 15/4/2024, D Je de 18/4/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.570.227 / SE
Número Registro: 2024/0050536-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027801920208250040 202055000504 202055000504202300318518 202300318518

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE FABIO OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FABIO OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 04 de novembro de 2024
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